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RESUMO: A prescrição médica é o documento 
legal que define o tratamento medicamentoso 
de um paciente e deve ser compreensível e 
legível o suficiente para que sejam dispensados 
os medicamentos corretos para os pacientes 
em dose, via de administração e quantidade 
adequadas. Prescrições incompletas ou ilegíveis 
possibilitam a ocorrência de erros de medicação, 
que podem causar desde ineficácia até reações 
adversas graves. Assim, o objetivo desse estudo 
foi avaliar os aspectos legais das prescrições 
de medicamentos sujeitos a retenção de 
prescrição de uma Unidade Básica de Saúde 
(UBS) de Joinville (Santa Catarina). Para tanto, 
foram analisadas a adequação e legibilidade 
das informações referentes aos pacientes, aos 
prescritores e aos medicamentos psicotrópicos 

e antibacterianos das prescrições atendidas pela 
UBS do bairro Jarivatuba no período de 01 de abril 
a 31 de julho de 2017. Foram analisadas 1.174 
prescrições, sendo 559 (47,7%) de psicotrópicos 
e 615 (52,3%) de antibacterianos. Foi observado 
que 41 (3,5%) prescrições não continham o 
nome completo dos pacientes, 488 (41,5%) não 
apresentaram o sexo, 386 (32,8%) omitiram 
o endereço e o telefone não foi informado em 
nenhuma prescrição. Sessenta e nove (5,9%) 
prescrições apresentaram erro no nome dos 
prescritores, 36 (3,0%) não incluíram o número 
de registro no conselho profissional, e 21 (1,8%) 
prescrições não possuíam assinatura. Endereço 
e telefone do consultório estavam ausentes em, 
respectivamente, 6 (0,5%) e 35 (2,9%) prescrições 
e a data em 53 (4,5%). Todos os medicamentos 
estavam prescritos na denominação comum 
brasileira (DCB), porém 143 (12,8%), 8 (0,7%) e 
84 (7,1%) prescrições omitiram, respectivamente, 
a via de administração, a dose e a posologia e a 
quantidade do medicamento a ser fornecido não 
foi informada em 109 (9,3%) prescrições. Do total 
de prescrições, 302 (25,7%) eram manuscritas e 
872 (74,3%), digitadas. Referente à legibilidade, 
1091 (93%) prescrições foram legíveis, 58 
(49%) parcialmente legíveis e apenas 18 (1,5%) 
ilegíveis. Abreviaturas não padronizadas foram 
apresentadas em 250 (21,3%) das prescrições. 
Os dados permitem observar que, apesar de 
alguns erros ainda persistirem, que a adoção 
da prescrição digitada contorna os problemas 
de legibilidade e omissão. Aperfeiçoamento 
dos programas geradores das prescrições 
poderá contribuir para que as omissões sejam 
minimizadas e opere-se com prescrições cada 
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vez mais completamente compreensíveis e que garantam a orientação adequada sobre o 
uso racional de medicamentos.
PALAVRAS - CHAVE: prescrição de medicamentos, erros de medicação, avaliação, 
legislação farmacêutica.

PSYCHOTROPIC AND ANTIMICROBIALS PRESCRIPTION QUALITY 
EVALUATION ASSESSMENT OF A BASIC HEALTH UNIT OF JOINVILLE (SC – 

BRAZIL) 
ABSTRACT: The doctor’s prescription is the legal document that defines the patient’s drug 
therapy. The prescription must be intelligible and readable to allow the correct dispensation 
of the right medicine to the right patient, in dose, administration form and quantity enough to 
the treatment.    Thus, unintelligible and incomplete prescriptions lead to misunderstanding 
and consequently, medication errors, which may cause since ineffectiveness till severe side 
effects. Hence, this study aimed to evaluate the adequacy of the prescriptions of drugs 
subjected to prescription retention of a Basic Health Unit of Joinville (SC). To achieve that, 
the adequacy and legibility of the information concerning the patient, the prescriptor and the 
drugs (antibacterials and psychotropics) of the prescriptions that were dispensed from April 
1st till July 31st of 2018. One thousand seventy-four were analyzed, from those 559 (47,7%) 
of psychotropic drugs and 615, (52,3%) of antibacterials. It was observed that 41 (3,5%) 
prescriptions did not present the patients’ complete names, 488 (41,5%) did not inform gender, 
386 (32,8%) omitted address and none informed telephone number. Concerning the doctors, 
69 prescriptions (5,9%) presented errors in their names, 36 (3,0%) did not inform their register 
number in the professional council, and 21 (1,8%) had no signature. Address and telephone 
number were missing in 6 (0,5%) e 35 (2,9%) prescriptions respectively and date was absent 
in 53 (4,5%). All drugs were prescribed according to the brazilian common denomination 
(BCD), however 143 (12,8%), 8 (0,7% and 84 (7,1%) prescriptions omitted, respectively, 
the route of administration, dose and posology and total drug quantity was missing in 109 
(9,3%) of them. From the total analysed, 302 *25,7%) were handwritten and 872 (74,3%) were 
computer typed and 781 (28,3%) handwritten. Concerning legibility, 18 (1,5%) were illegible, 
58 (4,9%) were partially legible and 1091 (93,0%) were completely legible. Non-standardized 
abbreviations were present in 250 (21,3%) prescriptions. Analysed data show that even 
though some errors still remain, computer typed prescriptions minimize legibility problems and 
omission. Improvement of the generating prescription programs will contribute to minimize 
data absence and will allow pharmacists to deal with much more completely comprehensible 
prescriptions which will guarantee adequate orientation on rational use of drugs.
KEYWORDS: drug prescriptions, medication errors, evaluation, pharmaceutic legislation.

INTRODUÇÃO
Os medicamentos constituem uma ferramenta poderosa para mitigar o sofrimento 

humano: levam múltiplas enfermidades à cura, prolongam a vida e retardam o surgimento 
de complicações associadas às doenças, facilitando o convívio entre o indivíduo e sua 
enfermidade quando esta possui apenas controle (ZANELLA et al., 2015). 
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O acesso aos medicamentos pode ocorrer através de prescrição médica ou sem a 
própria, conforme a gravidade do distúrbio a ser tratado. No que refere aos medicamentos 
isentos de prescrição, a propaganda é um estímulo frequente para o uso aleatório e 
possivelmente inadequado dos mesmos, sobretudo, porque tende a ressaltar mais os 
benefícios e omitir ou minimizar os riscos e os possíveis efeitos adversos, dando a impressão, 
especialmente ao público leigo, de que são produtos inócuos e, assim, influenciando-os a 
consumir como qualquer outra mercadoria (AQUINO, 2008).

 Farias et al. (2007) descrevem que a prescrição é o instrumento mais essencial 
para a terapêutica e para o uso racional de medicamentos, pois nesta devem constar 
as informações necessárias sobre o prescritor, o paciente, e sobre o(s) medicamento(s) 
prescrito(s) como: a dose, a frequência de administração e a duração do tratamento. 
Conforme Santi (2016), a elaboração cuidadosa pelo profissional de um plano terapêutico 
(prescrição) e o esclarecimento dessas informações ao paciente, ao cuidador ou aos outros 
profissionais de saúde, incluindo enfermeiros e farmacêuticos, é uma etapa fundamental 
para um resultado satisfatório do tratamento do paciente. Segundo o autor, além de uma 
prescrição legível, é essencial que o profissional de saúde estabeleça um vínculo com 
o paciente. O acompanhamento, os esclarecimentos necessários para que não fiquem 
dúvidas em relação à prescrição e às informações escritas com clareza são fatores que 
contribuem para melhor adesão do paciente ao tratamento. Desta forma, o objetivo de 
uma prescrição médica é de orientar o paciente e outros profissionais da saúde quando o 
prescritor estiver ausente.

De acordo com Araújo e Uchôa (2011), a prescrição medicamentosa é um 
documento legal pelo qual se responsabilizam quem prescreve (médico) e quem dispensa o 
medicamento (farmacêutico), estando sujeito à legislação de controle e vigilância sanitários. 
Os erros provenientes das prescrições médicas podem provocar sérios danos à saúde dos 
pacientes; por isso, é imprescindível que os erros sejam identificados e prevenidos.

Segundo o manual de orientações básicas para prescrição médica de Madruga e 
Souza (2011), com a lei 5.991 (BRASIL, 1973) e as atualizações contidas na Portaria 344 
(1998) e Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 20 (BRASIL, 2011), deve-se informar na 
prescrição o nome, gênero, telefone e endereço completos do paciente e sem abreviaturas, 
além do nome, da instituição onde trabalha (clínica ou hospital), número de registro 
profissional, telefone e endereço do prescritor e, sobre os medicamentos prescritos, nome 
do composto, forma farmacêutica, dose ou concentração, quantidade total a ser utilizada 
e por quanto tempo. A prescrição deve ser legível, estar assinada e datada e não deve 
conter rasuras ou abreviaturas não oficiais. Em adição, a RDC 44 (BRASIL, 2009) atribui 
ao farmacêutico o dever de avaliar as prescrições em relação a esses itens e, quando 
encontrados erros, contatar o prescritor para esclarecer dúvidas e, quando necessário, 
até mesmo não realizar a dispensação conforme o potencial para erro ou confusão que 
possam resultar em perturbações da saúde do indivíduo.
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Porém, mesmo com a obrigatoriedade de emitir uma prescrição conforme sugerido 
pelas leis, no Brasil milhões de prescrições geradas anualmente nos serviços públicos 
de saúde não apresentam os requisitos técnicos e legais imprescindíveis para uma 
dispensação eficiente e utilização adequada dos medicamentos (GUZATTO et al., 2007). 

Mastroianni (2009) observa que o farmacêutico deve estar atento quanto aos erros 
encontrados nas receitas, como por exemplo: quando a dosagem e a posologia ultrapassam 
os limites farmacológicos, quando a prescrição apresenta incompatibilidade ou interação 
com demais medicamentos prescritos ou de uso do paciente. Esses erros podem resultar 
tanto em subtratamento ou em exposição indevida ou excessiva passível de causar reações 
adversas ou até mesmo intoxicações, o que irá acarretar em necessidade de tratar uma 
nova condição e, consequentemente, maior transtorno ao paciente e aumento do custo 
com o tratamento.

Considerando o potencial para problemas relacionados aos medicamentos que erros 
de prescrição podem causar, o presente estudo teve como objetivo avaliar a qualidade das 
prescrições de medicamentos antibacterianos e psicotrópicos (sujeitos a controle especial) 
de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) localizada no município de Joinville (SC).

METODOLOGIA
Foram analisadas prescrições médicas dispensadas no período de 01 de abril 

a 31 de julho de 2018 pela UBS do bairro Jarivatuba no município de Joinville. Foram 
registrados os seguintes dados sobre as prescrições: identificação completa dos dados dos 
pacientes (nome completo, gênero, endereço e telefone), do prescritor (nome completo, 
número de registro no conselho profissional, endereço e telefone para contato, assinatura), 
dos medicamentos prescritos (apresentação na DCB ou DCI, forma farmacêutica, tempo 
de tratamento, posologia), além da observação da presença de data, abreviaturas não 
padronizadas, natureza da grafia (manuscrita ou digitada), rasuras e da legibilidade. Esse 
último parâmetro foi classificado como: ilegível (prescrição que não admite compreensão 
das informações por falta de informações ou péssima caligrafia), parcialmente legível 
(prescrições que demandam mais tempo para a compreensão das informações, mas que 
ainda as permitem ler) ou legível (prescrições que permitem ler e ter a compreensão do 
que está escrito com facilidade sem perder muito tempo ou não requerem ajuda para sua 
compreensão).

Foram incluídas na análise a segunda via de cada prescrição (retidas na farmácia 
da UBS) referentes à indicação de tratamento com medicamentos psicotrópico e/ou 
antibacterianos (sujeitos a controle especial). Nenhum dado sobre a identificação do 
paciente ou dos prescritores foi coletado e a coleta de dados foi realizada apenas após 
a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade da Região de 
Joinville (parecer 2.673.619 emitido em 24 de maio de 2018). Os dados estão apresentados 
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na forma de tabelas que informam os totais de erros encontrados para os parâmetros de 
análise definidos. 

RESULTADOS
Foram analisadas 1.174 prescrições durante o período de coleta de dados, 

incluindo 615 (52,3%) de antimicrobianos e 559 (47,7%) de psicotrópicos, sendo 302 
(25,7%) manuscritas e 872 (74,3%) digitadas. Quarenta e uma (3,5%) prescrições não 
apresentavam o nome completo do paciente, além de 488 (41,5%), 1.174 (100%) e 386 
(32,8%) não informarem, respectivamente, o sexo, o telefone e o endereço dos pacientes. 

Sessenta e nove (5,9%) prescrições não apresentavam o nome completo dos 
prescritores, enquanto 36 (3,0%) não informavam o número de registro no conselho 
profissional. Foram encontradas vinte e uma (1,8%) prescrições sem assinatura, além de 
53 (4,5%) prescrições sem data e 5 (0,4%) com rasuras. Trinta e cinco (2,9%) prescrições 
não informavam o telefone para contato e 6 (0,5%) não apresentavam o endereço do 
profissional. Abreviaturas não padronizadas foram encontradas em 250 (21,3%) prescrições. 

Medicamentos prescritos na DCB foram observados em todas as prescrições, 
além de omissão de informação da via de administração, da dose e da posologia em, 
respectivamente, 143 (12,8%), 8 (0,7%) e 84 (7,1%) prescrições e a quantidade do 
medicamento a ser fornecido estava ausente em 109 (9,3%) prescrições. Quanto à 
legibilidade, 1091 (93,0%) prescrições foram legíveis, 58 (4,9%) parcialmente legíveis e 
apenas 18 (1,5%) ilegíveis.

É notável que as prescrições digitadas resultaram em melhor legibilidade inequívoca 
em relação às manuscritas, sendo todas legíveis, enquanto as segundas apresentaram 58 
(4,9%) casos de legibilidade parcial e 18 (1,5%) ilegíveis.

Dentre as prescrições de psicotrópicos 423 (75,6%) eram digitadas e 136 (24,4%) 
manuscritas. A prescrição eletrônica demonstra ser retificadora na omissão de dados e 
legibilidade (tabela I). Nas prescrições de psicotrópicos, erros referentes ao nome, sexo e 
endereço dos pacientes foram muito maiores nas prescrições manuscritas.

Novamente, em relação aos dados do prescritor, mais omissões foram encontradas 
nas prescrições manuscritas, nos campos referentes ao nome e endereço. Ausência da 
data, presença de rasuras e abreviaturas não padronizadas (“cp” para comprimido, “fr” para 
frasco, “cap” para cápsula) também foram mais ocorrentes em prescrições manuscritas. 
Sobre os medicamentos, omissão da via de administração e erros de posologia foram 
significativamente mais observados em prescrições manuscritas e, para os demais 
parâmetros, houve proximidade da quantidade de erros. A tabela I apresenta os valores 
absolutos e porcentuais dos erros encontrados em prescrições digitadas e manuscritas de 
psicotrópicos.
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Tabela I. Erros de prescrição e legibilidade das prescrições de psicotrópicos.

Dentre as 615 prescrições de antimicrobianos 449 (73,0%) eram digitadas e 166 
(27,0%) manuscritas. Para essa classe de fármacos, a distribuição de erros em vários 
parâmetros chama atenção no sentido de que, apesar de haver três vezes mais prescrições 
digitadas, foram as manuscritas que também apresentaram maior concentração de erros: 
nenhuma prescrição manuscrita apresentou sexo, telefone e endereço dos indivíduos 
(tabela II). As omissões de dados nos campos do prescritor, incluindo nome, presença do 
número de registro no conselho profissional, assinatura e telefone também foram maiores.

Todos os medicamentos estavam prescritos na DCB e, com exceção de omissão 
da via de administração, que foi maior nas prescrições manuscritas, demais parâmetros 
acerca dos dados sobre os medicamentos apresentaram distribuição parecida de erros 
entre prescrições digitadas e manuscritas. Conforme esperado, prescrições manuscritas 
tiveram mais problemas de legibilidade do que as digitadas, além da ausência de data 
também ter sido maior nas primeiras, assim como a presença de abreviaturas, como “it” e 
“Uso int.” para uso interno, “T/” e “Tm” para tomar, “cps” para cápsula, “comp”, “cp”, “c” para 
comprimido, “cx” para caixa, “v.o.” para via oral, “fr” para frasco e “vd” para vidro. Para os 
demais parâmetros, a proporção de erros entre prescrições manuscritas e digitadas não 
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diferiu tão significativamente. A tabela 2 apresenta os valores absolutos e porcentuais dos 
erros encontrados em prescrições digitadas e manuscritas de antimicrobianos.

Tabela II. Erros de prescrição e legibilidade das prescrições de antimicrobianos.

DISCUSSÃO
Todas as informações contidas em uma prescrição, relacionadas aos prescritores, 

pacientes e medicamentos, são importantes e servem como instrumento de comunicação 
entre o prescritor e o farmacêutico. Além disso, a assistência à saúde é realizada de 
forma eficiente se há qualidade em todas etapas envolvidas nesse contexto. Essas etapas 
compreendem prescrever, transcrever, dispensar, administrar e monitorar. Destes, o estágio 
de prescrição foi relatado como sendo o mais suscetível a erros, respondendo por 49% dos 
erros graves de medicação (JACOBSEN, MUSSI e SILVEIRA, 2015). 

Ao verificar os aspectos legais da prescrição foi encontrada omissão de várias 
informações. Sobre o paciente, apenas o nome não foi implicado em alta proporção de 
erros, mas as informações para contato e o gênero não foram informados na maioria das 
prescrições.  Esses dados são de extrema importância posto que a identificação do paciente 
garante que o medicamento será dispensado e administrado à pessoa que precisa recebê-
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lo. Além disso, a falta dos dados para contato caso necessário dificulta, por exemplo, o 
repasse de orientações adicionais ou o acompanhamento farmacoterapêutico e o contato 
em situação de erro de dispensação para correção. No estudo de BANDEIRA (2015) foram 
analisadas 4.108 prescrições e 94,9% delas continham o nome do paciente. No estudo 
de MASTROIANNI (2009), que avaliou a qualidade de 1.335 prescrições em farmácias e 
drogarias do município de Araraquara, verificou-se que 98,8% apresentavam o nome dos 
pacientes, dados muito parecidos com a do nosso estudo. Posto que a falta de identificação 
barra a dispensação do medicamento então esse resultado encontra-se como esperado.  
Ananias e Pscheidt (2016) encontraram índice de 99,7% de omissão do telefone dos 
pacientes em seu estudo sobre a qualidade das prescrições de uma farmácia do município 
de Jaraguá do Sul (Santa Catarina), enquanto Braga (2016) constataram ausência desse 
dado em 100% das prescrições de uma farmácia de dispensação privada em estudo 
conduzido em Joinville (Santa Catarina). Os estudos de Valentini (2017) e de Ferreira e 
Ferreira (2015) encontraram ausência da descrição de sexo em, respectivamente, 100% e 
99,6% das prescrições analisadas. 

O estudo de Borges (2008) destaca que a falta do endereço do paciente foi o erro 
mais comum identificado nas prescrições analisadas (43,3%). Em um estudo realizado 
com os dados de 1.785 prescrições dispensadas pela Farmácia Hospitalar do Hospital 
Universitário da Universidade Estadual de Londrina – Paraná, observou-se que 96 (5,4%) 
não traziam o número de registro do paciente no hospital, 6 (0,3%) não informavam sequer 
o quarto e o leito ocupados pelo paciente. O estudo ressalta que a falta de informação do 
paciente pode fazer com que o medicamento seja administrado para a pessoa errada, além 
da falta de clareza das informações atrasar a administração do medicamento, visto que 
o farmacêutico que não compreendeu o que foi escrito deverá procurar o prescritor para 
esclarecimentos de dúvidas e quando o farmacêutico possui dados completos (como idade, 
peso e a doença do paciente), pode auxiliar a equipe médica, por exemplo, checando o 
cálculo das doses diárias prescritas, de modo a otimizar a terapêutica (SOUZA, THOMSON 
e CATISTI 2008). Apesar de referirem-se a dados que não são obrigatórios em termos de 
exigência legislativa, a relevância é autoexplicativa e levanta inclusive o debate acerca da 
adequação das informações exigidas pelas leis e possível necessidade de atualização. 
Exemplo é a solicitação de gênero como obrigatória, mas não de idade e peso, que são 
mais importantes no sentido de verificação de dose e medicamento apropriados para tal 
massa corpórea ou faixa etária.

Considerando os dados referentes aos prescritores, erros referentes à assinatura 
e presença do CRM foram poucos, exatamente porque essas omissões impedem a 
dispensação, sendo tomado maior cuidado com elas. A assinatura comprova que o paciente 
foi atendido pelo profissional e sua omissão abre possibilidade para falsificação por 
terceiros e prescrição de medicamentos sem o devido conhecimento e cuidado específicos 
requeridos. No estudo de  Marinho (2014) a ausência de assinatura do médico e do CRM 
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foram de, respectivamente, 1,28% e 2,14%, achados similares ao do presente estudo. 
As informações para contato com o prescritor também não apresentaram grau intenso 
de omissão, em face dos dados já estarem pré impressos nas prescrições ou devido ao 
uso de carimbos que apresentam esses dados e agilizam a inserção dessas informações. 
Ananias e Pscheidt (2016) analisaram 344 prescrições e perceberam a omissão de 
telefone e endereço em, respectivamente, 23,5% e 16,8% prescrições. É importante 
ressaltar a importância desses dados quando da necessidade de solucionar dúvidas sobre 
a prescrição e o tratamento estabelecido, que ficam complicados por conta de omissão 
dessas informações. 

Mastroianni (2009) explica que a ausência de nome do paciente, da assinatura, e da 
data de emissão podem levar a fraudes e falsificação de prescrições ou notificações. Além 
disso, os dados referentes aos prescritores são fundamentais porque também influenciam 
a etapa de orientação sobre os medicamentos, que pode ser negligenciada quando as 
dúvidas a respeito de uma prescrição médica incompleta ou mal grafada necessitam 
ser discutidas com o próprio prescritor. Sendo assim, a comunicação entre médico e 
farmacêutico depende dos dados do prescritor estarem devidamente apresentados.

A ausência de data foi pouco frequente, o que é positivo no sentido de que sua 
omissão permite ao paciente decidir quando adquirir a medicação, o que interfere sobre a 
instalação da ação terapêutica esperada no momento adequado além de admitir aquisição 
do medicamento para situação posterior à que recebeu a prescrição, isto é, a medicação 
poderá ser dispensada a qualquer tempo, favorecendo o uso irracional de medicamentos. 

A presença de medicamentos prescritos na DCB em todas prescrições representa 
um avanço positivo, posto que facilita o acesso do paciente aos medicamentos distribuídos 
gratuitamente pelas UBS e reduzem o gasto caso seja o paciente opte por adquiri-los 
em farmácias privadas. No estudo de Mastroianni (2009) verificou-se que 43,3% das 
prescrições não apresentavam o nome da substância ativa na DCB, demonstrando uma 
falha na divulgação e conscientização da adesão à política nacional de medicamentos e, 
consequentemente, possível comprometimento do tratamento pelo paciente, pois o acesso 
ao fármaco fica mais restrito devido à falta de intercambialidade por um medicamento de 
custo menor. O estudo de Silvério e Leite (2010) encontrou apenas 46,5% dos medicamentos 
prescritos na DCB, porém como são estudos menos recentes, é possível que o avanço da 
divulgação e popularização dos medicamentos genéricos tenha contribuído para que o 
resultado do presente estudo tenha sido tão diferente.

Foi observada omissão da via de administração com frequência importante, e como 
os fármacos são disponibilizados em várias formas farmacêuticas, ausência desse dado 
impede a dispensação. Inclusive, a dedução da via de administração não é aconselhada, 
posto que entre as diferentes vias há modificação da biodisponibilidade dos fármacos e, 
por conseguinte, da resposta terapêutica, além de que, se a questão for resolvida sem a 
comunicação da omissão, as prescrições continuarão sendo elaboradas de modo errado.
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Omissão da posologia também foi mais frequente e isso dificulta a orientação ao 
paciente, posto que informar, por exemplo, para administrar três vezes ao dia não esclarece 
se é de oito em oito horas ou se as três administrações devem ser realizadas conforme o 
paciente sentir necessidade de fazê-lo conforme apresenta sintomas a serem atenuados. 
Assim, o intervalo entre as doses deve ser explicitado, assim como a dose e o tempo 
de tratamento.  Foram observadas prescrições com códigos que substituíam a posologia, 
como por exemplo (1-0-1), que correspondem ao período do dia (manhã, tarde e noite) e 
a quantidade de comprimido que deve ser administrado. Esse fator contribui para o erro 
de medicação e deve ser evitado, visto que o paciente pode se confundir com esse tipo 
de informação. Jacobsen, Mussi e Silveira (2015) ressaltam que a omissão da posologia 
e da via de administração é considerada um erro grave, pois o médico deve saber a dose, 
frequência e via de administração do fármaco e a duração do tratamento, a fim de que 
esse seja eficaz, seguro e com melhor qualidade. Gimenes (2010) acrescenta que a falta 
da posologia pode causar erros ligados a dose e ao aprazamento como potenciais para 
intoxicação dos pacientes, que podem administrar o medicamento além do prazo necessário 
e em dose errada. O estudo de Saldanha, Cunha e Pontes (2014) verificou prescrição de 
medicamento em quantidade insuficiente em 13,3% de 203 prescrições e alerta para erros 
na quantidade do medicamento prescrito, cujas dúvidas podem levar à dispensação de 
medicamento além do necessário ou insuficiente, que são viéses em vários sentidos se 
isso for considerado no contexto clínico do tratamento crônico de doenças psiquiátricas 
e do combate das infecções bacterianas até o fim para que não ocorram recidivas mais 
complicadas.

Abreviaturas não padronizadas foram encontradas 21,3% das prescrições e estas 
podem causar confusão para o farmacêutico e para o paciente devido ao potencial de 
interpretação interindividual equivocado. Ev (2008) analisou 1062 prescrições e encontrou 
apenas 2,7% de prescrições que não apresentavam abreviaturas não oficiais e argumenta 
sobre o potencial para má interpretação por vários motivos: o fato de que podem ter mais 
de um significado, do leitor não estar familiarizado com seu significado, ser confundida 
com outra abreviatura quando mal escrita. Rosa et al. (2009) analisaram prescrições 
recebidas na farmácia de um hospital de referência de Minas Gerais e verificaram que, 
nas 4.026 prescrições foram registrados 70 tipos diferentes de abreviaturas e os autores 
chamaram atenção para o uso frequente de abreviaturas e reconheceram as que eram 
potencialmente contribuintes para a ocorrência de erros de medicação e que alguns nomes 
nunca devem ser abreviados devido aos frequentes enganos provocados.  Benetoli et al.  
(2011) complementam que o uso de abreviaturas deve ser evitado devido aos riscos de 
interpretação errônea e para aumentar a segurança do paciente.

Rasuras foram pouco frequentes e, como implicam em tentativa de se conseguir mais 
medicamento e consequente motivo de recusa firme de dispensação, observou-se maior 
cuidado sobre a fiscalização acerca desse tipo de erro na prescrição. Esse dado concorda 
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com o observado por Marinho (2014), que verificou apenas 2,5% de presença de rasuras 
dentre um total de 378 prescrições e critica a cultura da sociedade atual que considera os 
medicamentos como a forma mais eficaz de promover a saúde e atribui a isso sentimento 
de “direito adquirido”, contexto no qual o medicamento é tratado, equivocadamente, como 
bem de consumo e deve ser rigorosamente desestimulado pelos profissionais de saúde.

A legibilidade é problema histórico na área, de modo que não importa quão precisa 
ou completa esteja uma prescrição se ela não puder ser lida. Mastroianni (2009) recorda 
que as prescrições incompletas, ilegíveis ou com rasuras impedem a eficiência da 
dispensação, colocando em risco a qualidade da assistência farmacêutica ao paciente, 
levando ao comprometimento no tratamento farmacológico e graves erros de medicação.

 No presente estudo, todas as prescrições digitadas foram legíveis, o que representa 
progresso importante no sentido de afirmar o benefício ligado à recente implantação 
do programa gerador de prescrição digitada nas UBS do município e que também foi 
encontrado no estudo de Andrade (2017) que analisou mais de duas mil prescrições em 
uma UBS de outro bairro do município de Joinville e encontrou decréscimo expressivo de 
problemas de legibilidade após a adoção do programa emissor de prescrições digitadas 
também. No estudo de Silvério (2010) foram encontradas apenas 32% de prescrições 
legíveis e o de Rosa (2008) observou 80% de legibilidade. Albarrak et al. (2014) avaliaram 
que a distribuição de erros entre as prescrições manuscritas e eletrônicas foi de 35,7% 
e 2,5%, respectivamente, ou seja, que o sistema eletrônico básico de prescrição teve 
menor incidência de erros de prescrição em comparação com as prescrições manuscritas. 
Essas divergências guardam relação com o total de prescrições analisadas, ano e local 
de realização dos estudos, porém em conjunto sugerem que, apesar de persistirem graus 
diferentes de problemas de legibilidade, que eles são passíveis de contorno por meio da 
adoção do programa gerador de prescrições digitadas pré-estruturadas. Gimenes traz as 
vantagens desse tipo de prescrição declaradas pelos próprios prescritores, que mencionam 
a rapidez e facilidade de leitura proporcionadas. 

Benetoli et al. (2011) afirmam que uma das formas de melhorar o processo e 
consequentemente aumentar a segurança do paciente é a utilização da prescrição eletrônica 
ou informatizada. A informatização elimina o problema da ilegibilidade e pode ser a solução 
para o problema da confusão entre nomes de medicamentos de grafia semelhante. Todavia 
ainda pode persistir a utilização de abreviaturas perigosas e de descrições inadequadas 
de dose. Saldanha, Cunha e Pontes (2014) sugere ampliação dos campos a serem 
preenchidos de modo a atender as necessidades da elaboração da prescrição e que os 
programas sejam desenvolvidos de modo a detectar e impedir a finalização da prescrição 
quando houver omissão. 

As UBS de Joinville possuem o programa OLOSTECH, que promoveu a utilização 
de prescrições digitadas e numeradas para identificação do paciente. Percebeu-se, com 
base nos resultados obtidos, que esse programa contribui para maior número de dados, 
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facilita a leitura das informações contidas nas prescrições, diminui os erros de interpretação 
e evita rasuras, porém o prescritor deve ter em vista o cuidado no momento de digitar 
semelhantemente quando escreve. A implementação de informatização e prescrições 
eletrônicas deve ser vista como instrumento auxiliar, porém o ato de prescrever é o mesmo 
e com isso, o cuidado e a atenção individual ao paciente também deverão ser os mesmos. 

CONCLUSÃO
Os erros de prescrição mais encontrados foram omissão de informações dos 

pacientes (sexo, endereço, telefone) e dos medicamentos (via de administração, posologia, 
quantidade de medicamento), além de presença de abreviaturas não padronizadas. 
Problemas de legibilidade podem ser amplamente contornados a partir da implantação de 
programas de elaboração e prescrições digitadas e sensibilização dos profissionais para 
atenção às informações que devem estar presentes nas prescrições segundo a legislação 
e com vistas à melhor orientação dos pacientes sobre o uso racional de medicamentos.
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